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36 - Projeto de lei nº 105, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Monte Alto como Município de Inte-
resse Turístico.

37 - Projeto de lei nº 106, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Barretos como Município de Interesse 
Turístico.

38 - Projeto de lei nº 107, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Araçatuba como Município de Interes-
se Turístico.

39 - Projeto de lei nº 108, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Rubinéia como Município de Interesse 
Turístico.

40 - Projeto de lei nº 109, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Sales como Município de Interesse 
Turístico.

41 - Projeto de lei nº 110, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Três Fronteiras como Município de 
Interesse Turístico.

42 - Projeto de lei nº 111, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Itapura como Município de Interesse 
Turístico.

43 - Projeto de lei nº 112, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Andradina como Município de Interes-
se Turístico.

44 - Projeto de lei nº 113, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Santa Albertina como Município de 
Interesse Turístico.

45 - Projeto de lei nº 114, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Jales como Município de Interesse 
Turístico.

46 - Projeto de lei nº 115, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Lins como Município de Interesse 
Turístico.

47 - Projeto de lei nº 116, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Palestina como Município de Interesse 
Turístico.

48 - Projeto de lei nº 117, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Santo Antônio do Aracanguá como 
Município de Interesse Turístico.

49 - Projeto de lei nº 118, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Adolfo como Município de Interesse 
Turístico.

50 - Projeto de lei nº 119, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica em Estância Turística o Município de 
Jales.

51 - Projeto de lei nº 120, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica em Estância Turística o Município de 
Araçatuba.

52 - Projeto de lei nº 121, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "João Lopes" ao comple-
xo viário SPD 491/321, que dá acesso ao Clube de Campo e ao 
Instituto Municipal de Ensino Superior IMES/FAFICA, situado no 
km 491+950m da SP 321 - Rodovia Cezário José de Castilho, 
em Catanduva.

53 - Projeto de lei nº 122, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Cezar Tannuri" ao dispo-
sitivo de acesso e retorno localizado no km 433+120 da Rodo-
via SP 322 - Armando Sales de Oliveira, em Severínia.

54 - Projeto de lei nº 123, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Horácio Neves de Azeve-
do" ao dispositivo de acesso e retorno SPD 442/322, localizado 
no km 442+390 da Rodovia SP 322 - Armando Salles de Olivei-
ra, em Olímpia.

55 - Projeto de lei nº 124, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Gustavo de Almeida 
Filho - Gustavinho" ao dispositivo de acesso e retorno locali-
zado no km 430 + 960 metros da Rodovia SP 322 - Armando 
Salles de Oliveira, em Severínia.

56 - Projeto de lei nº 125, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Wilson Zangerolami" ao 
viaduto localizado no km 154+860 metros da Rodovia Assis 
Chateaubriand - SP 425, em Olímpia.

57 - Projeto de lei nº 126, de 2015, de autoria do depu-
tado Itamar Borges. Dá a denominação de "Miguel Neves de 
Azevedo" ao viaduto localizado no km 178+500 metros da SP 
425 - Rodovia Assis Chateaubriand, em São José do Rio Preto.

58 - Projeto de lei nº 127, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Percides Angelotti" ao 
viaduto localizado no km 174+280 metros da SP 425 - Rodovia 
Assis Chateaubriand, em Guapiaçu.

59 - Projeto de lei nº 128, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Emilia Mendes Neves" 
ao dispositivo de acesso SPD 509/310, situado no km 509+489 
metros da Rodovia Feliciano Salles da Cunha - SP 310, em 
Nhandeara.

60 - Projeto de lei nº 129, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Andre Hernandez" ao 
viaduto localizado no km 176+100 metros da SP 425 - Rodovia 
Assis Chateaubriand, em Guapiaçu.

61 - Projeto de lei nº 130, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Adolfo Nazário Ribeiro" 
ao trevo de acesso da cidade de Marinópolis situado no km 
314+ 260 metros da SP 563, em Marinópolis.

62 - Projeto de lei nº 131, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Declara de utilidade pública a "Organização 
Social União de Jovens do Brasil", na Capital.

63 - Projeto de lei nº 132, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Declara de utilidade pública a "Missão Salesiana 
de Mato Grosso - MSMT - UniSalesiano Lins", em Lins.

64 - Projeto de lei nº 133, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Declara de utilidade pública a "Missão Sale-
siana de Mato Grosso - MSMT - Salesiano Dom Lasagna", em 
Araçatuba.

65 - Projeto de lei nº 134, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Declara de utilidade pública a "Missão Sale-
siana de Mato Grosso - MSMT - UniSalesiano Araçatuba", em 
Araçatuba.

66 - Projeto de lei nº 135, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Declara de utilidade pública a "Associação Casa 
dos Curumins", na Capital.

67 - Projeto de lei nº 136, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Declara de utilidade pública a "Associação dos 
Voluntários da Santa Casa de Fernandópolis - VOLFER", naquele 
Município.

68 - Projeto de lei nº 137, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dispõe sobre a área verde de domínio público 
em parcelamentos do solo urbano.

69 - Projeto de lei nº 138, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção de 
práticas e métodos sustentáveis na construção civil.

70 - Projeto de lei nº 139, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Inclui no Calendário Turístico do Estado o encon-
tro de carros antigos denominado "Antigomobilismo Barretos", 
naquele Município.

4ª Sessão
Projeto de lei nº 70, de 2015, de autoria do deputado 

Itamar Borges. Classifica Novo Horizonte como Município de 
Interesse Turístico.

 Atos
ATO Nº 19, DE 2015
Em face do Requerimento nº 253, de 2015, de autoria do 

Deputado Orlando Morando e outros, tendo-se verificado o 
preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constitui-
ção Estadual, esta Presidência cria, nos termos do artigo 34 e 
seu § 2º, bem como do artigo 34-A, da XIV Consolidação do 
Regimento Interno, COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
composta de 9 membros titulares e igual número de suplentes, 
para, no prazo de 120 dias, “investigar os serviços prestados 
pelas empresas de telecomunicações, envolvendo telefonia 
fixa, móvel, internet e televisão por assinatura no Estado de 
São Paulo”.

Assembleia Legislativa, em 20 de março de 2015.
a) FERNANDO CAPEZ - Presidente

 ATO Nº 20, DE 2015
Em face do Requerimento nº 254, de 2015, de autoria 

do Deputado Chico Sardelli e outros, tendo-se verificado o 
preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constitui-
ção Estadual, esta Presidência cria, nos termos do artigo 34 e 
seu § 2º, bem como do artigo 34-A, da XIV Consolidação do 
Regimento Interno, COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
composta de 9 membros titulares e igual número de suplentes, 
para, no prazo de 120 dias, “investigar os acidentes ocorridos 
no transporte ferroviário de carga no Estado de São Paulo”.

Assembleia Legislativa, em 20 de março de 2015.
a) FERNANDO CAPEZ - Presidente

 ATO Nº 21, DE 2015
Em face do Requerimento nº 255, de 2015, de autoria 

do Deputado Carlos Bezerra Jr e outros, tendo-se verificado o 
preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constitui-
ção Estadual, esta Presidência cria, nos termos do artigo 34 e 
seu § 2º, bem como do artigo 34-A, da XIV Consolidação do 
Regimento Interno, COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
composta de 9 membros titulares e igual número de suplentes, 
para, no prazo de 120 dias, “apurar e investigar a ocorrência de 
práticas de trabalho infantil no Estado de São Paulo”.

Assembleia Legislativa, em 20 de março de 2015.
a) FERNANDO CAPEZ - Presidente

 ATO Nº 22, DE 2015
Em face do Requerimento nº 256, de 2015, de autoria da 

Deputada Célia Leão e outros, tendo-se verificado o preenchi-
mento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constituição Esta-
dual, esta Presidência cria, nos termos do artigo 34 e seu § 2º, 
bem como do artigo 34-A, da XIV Consolidação do Regimento 
Interno, COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, composta 
de 9 membros titulares e igual número de suplentes, para, no 
prazo de 120 dias, “investigar irregularidades e abusos prati-
cados nos eventos patrocinados e realizados pelos Diretórios 
Acadêmicos e Repúblicas de Estudantes”.

Assembleia Legislativa, em 20 de março de 2015.
a) FERNANDO CAPEZ - Presidente

 ATO Nº 23, DE 2015
Em face do Requerimento nº 257, de 2015, de autoria do 

Deputado Ed Thomas e outros, tendo-se verificado o preenchi-
mento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constituição Esta-
dual, esta Presidência cria, nos termos do artigo 34 e seu § 2º, 
bem como do artigo 34-A, da XIV Consolidação do Regimento 
Interno, COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, composta 
de 9 membros titulares e igual número de suplentes, para, no 
prazo de 90 dias, “investigar denúncias sobre a situação eco-
nômico-financeira das Santas Casas no Estado de São Paulo”.

Assembleia Legislativa, em 20 de março de 2015.
a) FERNANDO CAPEZ - Presidente

  Pauta
23 DE MARÇO DE 2015
6ª SESSÃO ORDINÁRIA

Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, 
recebimento de emendas e estudos das Sras. Deputadas 
e dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 e o 
item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento 
Interno.

1ª Sessão
1 - Projeto de lei nº 167, de 2015, de autoria do deputado 

Carlos Giannazi. Regulamenta o acesso à informação no Estado.
2 - Projeto de lei nº 168, de 2015, de autoria do deputado 

Carlos Giannazi. Dispõe sobre a redução da base de cálculo do 
ICMS sobre a fabricação e a compra de instrumentos musicais.

3 - Projeto de lei nº 169, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre critérios para reajuste salarial dos 
servidores públicos estaduais.

4 - Projeto de lei nº 170, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Proíbe a desapropriação de áreas para amplia-
ção do Aeroporto de Congonhas, na Capital.

5 - Projeto de lei nº 171, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre o Programa Estadual de Proteção 
aos Defensores de Direitos Humanos e sobre a Coordenação 
Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos.

6 - Projeto de lei nº 172, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre a criação e a implementação 
do "Programa Informação em Execução" no Sistema Prisional 
estadual.

7 - Projeto de lei nº 173, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Autoriza a criação do Programa Estadual de 
Acessibilidade e Segurança da População LGBTT no Estado.

8 - Projeto de lei nº 174, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Estabelece prioridade de matrícula nos estabe-
lecimentos de ensino da rede pública para os filhos de mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar.

9 - Projeto de lei nº 175, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Estabelece princípios, prazos e demais atos 
necessários para a tramitação responsável e ágil de processos 
relativos à vida funcional dos servidores da educação pública 
estadual.

10 - Projeto de lei nº 176, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Declara a "Parada do Orgulho LGBT de São 
Paulo" como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado.

11 - Projeto de lei nº 177, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Declara como Patrimônio Cultural Imaterial do 
Estado de São Paulo os espaços teatrais que especifica.

12 - Projeto de lei nº 178, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Autoriza o Poder Executivo a desapropriar, para 
fins sociais, culturais e ambientais, o terreno situado entre as 
ruas Augusta, Caio Prado e Marquês de Paranaguá, na Capital 
de São Paulo, para criar o "Parque Augusta".

13 - Projeto de lei nº 179, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre espaço para manifestação dos 
servidores nas páginas virtuais de domínio da Administração 
Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional.

14 - Projeto de lei nº 180, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Amplia o prazo das licenças maternidade e 
paternidade de servidores públicos estaduais com filhos porta-
dores de necessidades especiais de qualquer natureza.

15 - Projeto de lei nº 181, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Propõe nova jornada de trabalho para o cargo 
de Psicólogo nas instituições públicas estaduais paulistas.

16 - Projeto de lei nº 182, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre a isenção de tarifa no transporte 
público intermunicipal para estudantes.

2ª Sessão
1 - Projeto de resolução nº 3, de 2015, de autoria do 

deputado Carlos Cezar. Altera o artigo 10, "caput", da Resolu-
ção n° 576, de 1970, com as respectivas alterações na forma 
consolidada.

2 - Projeto de resolução nº 4, de 2015, de autoria do depu-
tado Carlos Cezar. Altera o artigo 26 da Resolução n° 576, de 
1970, com as respectivas alterações na forma consolidada.

3 - Projeto de lei Complementar nº 4, de 2015, de autoria 
do deputado Carlos Giannazi. Inclui artigo 117-A à Lei Com-
plementar nº 709, de 1993, que dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

4 - Projeto de lei Complementar nº 5, de 2015, de autoria 
do deputado Carlos Giannazi. Revoga o § 1º do artigo 8º da Lei 
Complementar nº 846, de 1998, incluído pela Lei Complementar 
nº 1131, de 2010.

5 - Projeto de lei Complementar nº 6, de 2015, de autoria 
do deputado Carlos Giannazi. Regulamenta o artigo 137 da 
Constituição Estadual.

6 - Projeto de lei Complementar nº 7, de 2015, de autoria 
do deputado Carlos Giannazi. Assegura os dias de licença médi-
ca e as faltas médicas como de efetivo exercício para aposenta-
doria especial dos servidores públicos.

7 - Projeto de lei Complementar nº 8, de 2015, de autoria 
do deputado Carlos Giannazi. Altera a redação da Lei Comple-
mentar nº 1.080, de 2008.

8 - Projeto de lei Complementar nº 9, de 2015, de autoria 
do deputado Carlos Giannazi. Inclui parágrafo único ao artigo 
81 da lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.

9 - Projeto de lei nº 140, de 2015, de autoria do deputado 
Roberto Engler. Dá a denominação de "Professor Manoel Izido-
rio Filho" ao Poupatempo localizado no Bairro Jardim São João, 
em Bebedouro.

10 - Projeto de lei nº 141, de 2015, de autoria do deputado 
Roberto Engler. Dá a denominação de "Benedito Francisco dos 
Santos - Ditão" à ponte localizada no km 135 + 720m da SP 
373 (Rodovia Genoveva Lima de Carvalho Dias), em Jaborandi.

11 - Projeto de lei nº 142, de 2015, de autoria do deputado 
Roberto Engler. Dá a denominação de "Oswaldo Ribeiro de 
Mendonça" à passagem em desnível localizada no km 47 + 
320m da SP 425 (Rodovia Assis Chateaubriand), em Guaíra

12 - Projeto de lei nº 143, de 2015, de autoria do deputado 
Roberto Engler. Dá a denominação de "Professora Stella da 
Matta Ambrósio" à Escola Estadual do Jardim Pulicano, em 
Franca.

13 - Projeto de lei nº 144, de 2015, de autoria do deputado 
Roberto Engler. Dá a denominação de "Dr. Heráclito da Motta 
Luiz" ao trevo localizado ao km 124 + 050m da SP 345 (Rodo-
via Prefeito Fábio Talarico) com a confluência da Estrada Vicinal 
Joaquim Garcia Franco, em Guaíra.

14 - Projeto de lei nº 145, de 2015, de autoria do deputado 
Chico Sardelli. Dá a denominação de "Alice Amelia Ferraz 
Fernandes" à estrada vicinal que liga a cidade de Américo de 
Campos ao bairro rural Botelho, em Américo de Campos.

15 - Projeto de lei nº 146, de 2015, de autoria do deputado 
Chico Sardelli. Dá a denominação de "Manoel Martins Ribeiro" 
ao trevo localizado no km 394 + 400 metros da Rodovia Depu-
tado Leônidas Pacheco Ferreira - SP 304, entre os municípios de 
Borborema e Ibitinga.

16 - Projeto de lei nº 147, de 2015, de autoria do deputado 
Chico Sardelli. Dá a denominação de "Angelo Foganhole" ao 
viaduto localizado no km 407,500 da Rodovia Miguel Jubran 
(SP 333), em Assis.

17 - Projeto de lei nº 148, de 2015, de autoria do deputado 
Chico Sardelli. Dá a denominação de "José Ariovaldo Gava" ao 
viaduto localizado no km 405,600 da Rodovia Miguel Jubran 
(SP 333), em Assis.

18 - Projeto de lei nº 149, de 2015, de autoria do deputado 
Chico Sardelli. Dá a denominação de "Pedro Moreira da Silva" 
à estrada vicinal que interliga os municípios de Cosmorama e 
Sebastianópolis do Sul.

19 - Projeto de lei nº 150, de 2015, de autoria da deputada 
Rita Passos. Classifica Cabreúva como Município de Interesse 
Turístico.

20 - Projeto de lei nº 151, de 2015, de autoria da deputada 
Rita Passos. Classifica Cerquilho como Município de Interesse 
Turístico.

21 - Projeto de lei nº 152, de 2015, de autoria da deputada 
Rita Passos. Classifica Itatinga como Município de Interesse 
Turístico.

22 - Projeto de lei nº 153, de 2015, de autoria da deputada 
Rita Passos. Dispõe sobre o plantio de árvores ao longo das 
rodovias estaduais.

23 - Projeto de lei nº 154, de 2015, de autoria da deputada 
Rita Passos. Classifica Torre de Pedra como Município de Inte-
resse Turístico.

24 - Projeto de lei nº 155, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Veda a desvinculação dos hospitais universitá-
rios e dos Centros de Saúde-Escola da estrutura administrativa 
das Universidades Públicas Estaduais.

25 - Projeto de lei nº 156, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre a proibição de instalação de usi-
nas hidrelétricas no Rio Pardo.

26 - Projeto de lei nº 157, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre a inclusão e o uso do nome social 
de travestis e transexuais nos órgãos de administração pública 
do Estado.

27 - Projeto de lei nº 158, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre o Bilhete Único na rede de trens 
e metrô de São Paulo.

28 - Projeto de lei nº 159, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Autoriza o Poder Executivo a desapropriar, 
para fins socioculturais, o terreno anexo ao "Teatro Oficina", 
na Capital.

29 - Projeto de lei nº 160, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Estabelece regras, condições e prazos para 
substituição das "escolas de lata" da rede estadual de ensino 
por prédios de alvenaria.

30 - Projeto de lei nº 161, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Revoga trechos da Lei 13.549, de 2009, que 
declara em regime de extinção a Carteira de Previdência dos 
Advogados de São Paulo.

31 - Projeto de lei nº 162, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Revoga a Lei 13.549, 2009, que declara em 
regime de extinção a Carteira de Previdência dos Advogados 
de São Paulo.

32 - Projeto de lei nº 163, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre a reserva de vagas para travestis, 
mulheres transexuais e homens transexuais nas empresas priva-
das que receberem incentivos fiscais do Estado.

33 - Projeto de lei nº 164, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dispõe sobre a reserva de vagas de traba-
lho destinadas a afrodescendentes e às etnias indígenas nas 
empresas privadas que recebam incentivos fiscais do Estado.

34 - Projeto de lei nº 165, de 2015, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Autoriza o Poder Executivo a fazer constar de 
todos os editais de licitação e contratos diretos sem licitação 
para execução de obras públicas a exigência de reserva de 
vagas de emprego para afrodescendentes e indígenas.

35 - Projeto de lei nº 166, de 2015, de autoria do deputado 
Chico Sardelli. Dá a denominação de "Durvalino Binato" ao 
viaduto localizado no km 410,400m da Rodovia Miguel Jubran 
(SP 333), em Assis.

36 - Projeto de decreto legislativo nº 4, de 2015, de autoria 
do deputado Carlos Giannazi. Susta os efeitos de parte destaca-
da do Decreto nº 61.132, de 2015, que dispõe sobre medidas de 
redução de despesas com pessoal e encargos sociais.

3ª Sessão
1 - Projeto de lei Complementar nº 3, de 2015, de autoria 

do deputado Itamar Borges. Cria a Aglomeração Urbana de 
Araçatuba - AU-Araçatuba.

2 - Projeto de lei nº 71, de 2015, de autoria da deputada 
Vanessa Damo. Classifica Ourinhos como Município de Interesse 
Turístico.

3 - Projeto de lei nº 72, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Uchôa como Município de Interesse 
Turístico.

4 - Projeto de lei nº 73, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Tabapuã como Município de Interesse 
Turístico.

5 - Projeto de lei nº 74, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Ubarana como Município de Interesse 
Turístico.

6 - Projeto de lei nº 75, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Bauru como Município de Interesse 
Turístico.

7 - Projeto de lei nº 76, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Fernandópolis como Município de 
Interesse Turístico.

8 - Projeto de lei nº 77, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Zacarias como Município de Interesse 
Turístico.

9 - Projeto de lei nº 78, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Valentim Gentil como Município de 
Interesse Turístico.

10 - Projeto de lei nº 79, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Santa Clara D'Oeste como Município 
de Interesse Turístico.

11 - Projeto de lei nº 80, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Panorama como Município de Interes-
se Turístico.

12 - Projeto de lei nº 81, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Pontes Gestal como Municipio de 
Interesse turístico.

13 - Projeto de lei nº 82, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Populina como Município de Interesse 
Turístico.

14 - Projeto de lei nº 83, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Tabatinga como Município de Interesse 
Turístico.

15 - Projeto de lei nº 84, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Santa Branca como Município de 
Interesse Turístico.

16 - Projeto de lei nº 85, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Itatiba como Município de Interesse 
Turístico.

17 - Projeto de lei nº 86, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Itapetininga como Município de Inte-
resse Turístico.

18 - Projeto de lei nº 87, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Sud Mennucci como Município de 
Interesse Turístico.

19 - Projeto de lei nº 88, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Riolândia como Município de Interesse 
Turístico.

20 - Projeto de lei nº 89, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Guapiaçu como Município de Interesse 
Turístico.

21 - Projeto de lei nº 90, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Torrinha como Município de Interesse 
Turístico.

22 - Projeto de lei nº 91, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Penápolis como Município de Interesse 
Turístico.

23 - Projeto de lei nº 92, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Mendonça como Município de Interes-
se Turístico.

24 - Projeto de lei nº 93, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Paulo de Faria como Município de 
Interesse Turístico.

25 - Projeto de lei nº 94, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Braúna comco Municipio de Interesse 
Turistico.

26 - Projeto de lei nº 95, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Buritama como Município de Interesse 
Turístico.

27 - Projeto de lei nº 96, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Cardoso como Município de Interesse 
Turístico.

28 - Projeto de lei nº 97, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Colina como Município de Interesse 
Turístico.

29 - Projeto de lei nº 98, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Guaraci como Município de Interesse 
Turístico.

30 - Projeto de lei nº 99, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Icém como Município de Interesse 
Turístico.

31 - Projeto de lei nº 100, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Indiaporã como Município de Interesse 
Turístico.

32 - Projeto de lei nº 101, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Matão como Município de Interesse 
Turístico.

33 - Projeto de lei nº 102, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Mira Estrela como Município de Inte-
resse Turístico.

34 - Projeto de lei nº 103, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Barbosa como Município de Interesse 
Turístico.

35 - Projeto de lei nº 104, de 2015, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Bebedouro como Município de Inte-
resse Turístico.


